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 Caro Editor, 
 A leitura do artigo intitulado “Nível de Conhecimento e 
Padrão de Utilização da Contraceção de Emergência en-
tre as Mulheres Portuguesas Utilizadoras dos Cuidados de 
Saúde”1 permite-nos refletir sobre a literacia em saúde e 
a acessibilidade aos cuidados de saúde primários, ambos 
fatores determinantes da saúde das populações. 
 Segundo os resultados de uma avaliação realizada pela 
Direção-Geral da Saúde, no âmbito do Plano de Ação para 
a Literacia em Saúde 2019-2021, mais de um terço dos 
portugueses apresenta um nível inferior a suficiente em li-
teracia em saúde, no que toca aos cuidados de saúde.2 
A conclusão dos autores sobre o baixo nível de conheci-
mento das participantes sobre contraceção de emergência, 
particularmente em relação ao período correto de utilização 
e questões de segurança reflete estes dados, nomeada-
mente no que diz respeito à falta de informação sobre os 
métodos contracetivos disponíveis e o acesso a cuidados 
de planeamento familiar. Os resultados de uma revisão sis-
temática3 sugerem que a literacia em saúde está relaciona-
da com uma melhoria na saúde reprodutiva relativamente 
à contraceção, fertilidade, diagnóstico pré-natal e infeções 
sexualmente transmissíveis. Por outro lado, os projetos de 
intervenção na comunidade, e que impliquem a aplicação 

de materiais de educação para a saúde adaptados, apre-
sentam bons resultados no aumento da literacia, podendo 
inclusive reduzir a disparidade no conhecimento sobre saú-
de reprodutiva, estratégia também proposta por Rodrigues 
et al.1 
 Outro aspeto digno de realce foi o local de aquisição de 
contraceção de emergência, sendo que a grande maioria 
das inquiridas referiu a farmácia comunitária como ponto 
escolhido.  Este achado pode espelhar preferência pessoal 
ou desconhecimento da legislação em vigor, que define 
que todas as unidades de saúde devem ter disponíveis 
embalagens de contraceção de emergência e a sua solici-
tação constitui motivo de atendimento em tempo útil e prio-
ritário nos serviços de saúde.4 Outro motivo poderá residir 
em obstáculos no acesso aos cuidados de saúde primários 
conduzindo à reduzida taxa de utilização de consultas mé-
dicas de planeamento familiar, que foi de apenas 34,5% em 
2019.5 
 Em jeito de conclusão, a educação para saúde da po-
pulação e a acessibilidade desta aos cuidados de saúde 
primários constituem pilares de um sistema de saúde sus-
tentável. Apesar da evolução verificada em Portugal nos 
últimos anos, existe ainda um longo caminho a percorrer, 
pelo que é fundamental o investimento em projetos na co-
munidade e na Medicina Geral e Familiar.
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